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ESTATUTO SOCIAL 

ASSOCIAÇÃO POLICIAL DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DE PRESIDENTE PRUDENTE 

(APAS) 

 

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E OBJETIVO 

 

Artigo 1º - A Associação Policial de Assistência à Saúde de Presidente Prudente (APAS), 

também denominada APAS Presidente Prudente, é uma associação civil, sem fins 

econômicos, que se regerá por este estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. 

Artigo 2º - A Associação terá sua Sede e Administração no Município de Presidente Prudente, 

sito à Rua Pioneiro José Lorencete, Nº 420, Jardim Bongiovani e foro jurídico na Comarca de 

Presidente Prudente. 

Parágrafo único – Para melhor atendimento de seus associados, beneficiários e expansão 

de suas atividades institucionais, a Associação poderá instituir filiais, subsedes, unidades 

administrativas ou representações regionais nos municípios compreendidos em sua área de 

atuação, mediante deliberação da Diretoria Executiva, observadas as diretrizes estratégicas 

aprovadas pelo Conselho Deliberativo e a regulamentação aplicável. 

Artigo 3º - O prazo de duração da Associação é por tempo indeterminado e o exercício social 

terminará em 31 de dezembro de cada ano. 

Artigo 4º - A Associação tem por objeto social a operação de planos privados de assistência 

à saúde na modalidade de autogestão, observadas as disposições da Lei nº 9.656/1998 e da 

regulamentação da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. 

Artigo 5º - Para consecução do seu objetivo a Associação poderá: 

a) adquirir, construir, alugar ou receber, por doação ou empréstimo, imóveis necessários às 

suas atividades; 

b) manter serviços próprios de assistência médico-hospitalar e odontológica, serviços 

auxiliares de diagnóstico e terapia (laboratório de análises clínicas, serviços de imagem e 

outros serviços necessários para tratamento e prevenção de doenças), tudo para o fim de 

possibilitar a efetiva prestação dos serviços de operação de plano de saúde. 

c) celebrar convênios com qualquer entidade pública ou privada; 

d) firmar contratos com qualquer entidade pública ou privada; 

e) credenciar ou contratar profissionais para prestação de serviços médico-hospitalar e 

odontológico aos beneficiários; 
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f) filiar-se a outras entidades congêneres sem perder sua individualidade e poder de decisão; 

g) contratar pessoal para exercer atividade específica e/ou especializada. 

Artigo 6º - A APAS – Presidente Prudente não poderá desviar-se dos objetivos já 

preconizados, sob pretexto político-partidário ou preferencial de grupo. 

Artigo 7º - A prestação de assistência médico-hospitalar e odontológica aos associados 

deverá ter padrão técnico-científico, comprovado pela medicina baseada em evidência e 

conforme o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde e demais normas da ANS. 

 

CAPÍTULO II 

DOS ASSOCIADOS E BENEFICIÁRIOS 

SEÇÃO I 

DA ADMISSÃO, DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO – CONDIÇÕES 

 

Artigo 8º – O quadro associativo da APAS Presidente Prudente será constituído pelas 

categorias e classes abaixo especificadas, compostas por pessoas domiciliadas na área de 

atuação institucional da Associação, compreendendo o município de Presidente Prudente e 

demais municípios que venham a integrar sua área de abrangência administrativa, conforme 

deliberação da Diretoria Executiva, observadas as diretrizes aprovadas pelo Conselho 

Deliberativo, a capacidade operacional da entidade, sua sustentabilidade econômico-

financeira e a regulamentação da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS aplicável 

às entidades de autogestão, desde que requeiram ingresso e aceitem integralmente as 

disposições deste Estatuto, do Regimento Interno e das normas regulatórias aplicáveis. 

a) Policiais Militares do Estado de São Paulo, do serviço ativo e inativos;  

b) Pensionistas Militares da São Paulo Previdência (dependente de Policial Militar falecido);  

c) Empregados da APAS Presidente Prudente;  

d) Os Usuários Dependentes que não se enquadram nas alíneas anteriores, que estiverem 

inscritos no quadro associativo da APAS, na data do óbito do associado efetivo.  

§1º – Para fins de admissão e permanência no quadro associativo, considera-se domicílio o 

local onde o interessado estabelece residência com caráter permanente, nos termos da 

legislação civil vigente, devendo tal condição ser comprovada mediante documentos oficiais 

hábeis, tais como comprovantes de residência, declaração fiscal, contrato locatício, escritura 

pública ou outros documentos idôneos. 

§2º – A Associação poderá, a qualquer tempo, exigir atualização cadastral, comprovação 

documental complementar ou realizar diligências administrativas destinadas à verificação da 

veracidade das informações prestadas, inclusive para manutenção do vínculo associativo. 
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§3º – A expansão territorial da área de atuação institucional da Associação poderá ocorrer 

mediante deliberação administrativa fundamentada, aprovada pelo Conselho Deliberativo e 

assembleia geral, observados critérios de viabilidade operacional, equilíbrio econômico-

financeiro, capacidade assistencial e conformidade regulatória perante a ANS. 

Inciso I - A expansão territorial fica condicionada a apresentação pela diretoria ao Conselho 

Deliberativo de estudos específicos definidos no regimento interno. 

Artigo 9º – São considerados da categoria associados efetivos os integrantes das alíneas 

“a” e “b” do Artigo 8º. 

Artigo 10º - A demissão dar-se-á a pedido do associado, mediante solicitação dirigida ao 

Diretor-Presidente, não podendo ser negada. 

Artigo 11º - A eliminação será aplicada pela Diretoria ao associado que infringir qualquer 

disposição legal, estatutária, e do regimento interno depois do infrator ter sido notificado por 

escrito, assegurada ampla defesa em processo administrativo interno.  

§ 1º - O atingido poderá recorrer para a Assembleia Geral dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data do recebimento da notificação; 

§ 2º - Até a próxima Assembleia Geral o associado será considerado excluído, sendo que a 

reversão do mesmo poderá ser efetuada pela primeira Assembleia Geral Ordinária ou 

Extraordinária.  

§ 3º - A eliminação considerar-se-á definitiva se o associado não tiver recorrido da penalidade, 

no prazo previsto no § 1º deste artigo; 

§ 4º - O cancelamento do plano de saúde por inadimplência (pelo não cumprimento da 

obrigação de pagamento das mensalidades, coparticipação e outras despesas legalmente 

firmadas com a APAS) observará integralmente as regras vigentes estabelecidas pela 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. 

Artigo 12º - A exclusão do associado ocorrerá por morte física, por incapacidade civil não 

suprida, ou ainda por deixar de atender aos requisitos exigidos para a sua admissão ou 

permanência na Associação.  

§ 1º - Os requisitos de admissão, permanência e eliminação estão detalhados em capitulo 

próprio no regimento interno, aprovado em assembleia geral dos associados, e contempla 

regras legais, estatutárias, de conduta e de ética, assim como as penalidades aplicáveis 

segundo a gravidade do fato/ato. 

§ 2º - Especificamente no caso de falecimento do associado efetivo, o dependente com direito 

a pensão militar da São Paulo Previdência (SPPrev), deixada pelo titular, deverá se manifestar 

dentro do prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, no interesse em permanecer no quadro 

associativo na condição de associado efetivo, assinando o contrato na sede da APAS.  
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§ 3º - Especificamente no caso de falecimento do associado efetivo, o dependente sem direito 

à pensão militar da São Paulo Previdência (SPPrev), deixada pelo titular, deverá se manifestar 

dentro do prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, no interesse em permanecer no quadro 

associativo, como associado contribuinte, assinando o contrato na sede da APAS.  

§ 4º - O absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, 

obrigatoriamente, deverá ser representado legalmente e assistido o relativamente incapaz a 

certos atos ou à maneira de os exercer. 

 

SEÇÃO II 

DOS DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES 

 

Artigo 13º – São direitos do associado efetivo: 

a) gozar de todas as vantagens e benefícios que a Associação venha conceder; 

b) votar nas eleições para membro do Conselho Deliberativo, Diretoria ou Conselho Fiscal; 

c) O policial militar poderá ser votado para membro do Conselho Deliberativo, Diretoria ou 

Conselho Fiscal, a partir do momento em que for admitido como associado, exceto ser votado 

para o cargo de Diretor-Presidente e Diretor de Finanças se contar com menos de 02 (dois) 

anos na condição de associado ou estiver, por qualquer motivo, impedido de movimentar 

conta bancária; 

d) participar das reuniões da Assembleia Geral, discutindo e votando os assuntos que nela 

tratarem; 

e) consultar na sede da Associação todos os documentos e informações econômico-

financeiras da Associação entre a data da publicação do edital e a realização da assembleia 

geral. 

f) solicitar, a qualquer tempo, sob compromisso e assinatura de termo de sigilo, 

esclarecimentos e informações sobre as atividades da Associação e propor medidas que 

julgue de interesse para o seu aperfeiçoamento e desenvolvimento; 

g) convocar a Assembleia Geral; 

h) demitir-se da Associação quando lhe convier observando o Art. 9º. 

§ 1º - O associado que aceitar estabelecer relação empregatícia com a Associação, perde o 

direito de votar e ser votado, até que sejam aprovadas as contas do exercício em que deixar 

o emprego. 

§ 2º - É vedada a representação. 
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§ 3º - Para exercer todos seus direitos o associado deve estar quite com a Tesouraria da 

APAS. 

Artigo 14º - É assegurado aos associados efetivos o direito de participação nos órgãos de 

administração, deliberação e fiscalização da Associação, sendo vedada qualquer restrição ao 

direito de votar e ser votado, observados os requisitos estatutários objetivos. 

Artigo 15º - Os direitos políticos e institucionais no âmbito da Associação, incluindo 

participação em Assembleia Geral, direito de voto, formação de quórum e prerrogativa de 

convocação, são privativos dos associados efetivos, em pleno gozo de seus direitos sociais. 

Parágrafo único – Os associados contribuintes e demais categorias não detêm direito de 

voto, nem serão considerados para fins de quórum deliberativo, ressalvado o direito de 

participação sem caráter deliberativo, nos termos deste Estatuto. 

Artigo 16º – São deveres do associado efetivo e associado contribuinte: 

a) observar as disposições legais, estatutárias, do regimento interno e código de conduta, 

bem como as deliberações regularmente tomadas pela Diretoria, Conselho Deliberativo e pela 

Assembleia Geral; 

b) respeitar os compromissos assumidos para com a Associação; 

c) manter em dia as suas contribuições; 

d) contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para o bom nome e para o progresso da 

Associação; 

e) cientificar, por escrito, a Diretoria ou o Conselho, sobre irregularidade de que tiver 

conhecimento atribuída a qualquer dos associados, mesmo que da Diretoria. 

f) manter conduta ética, respeitosa e compatível com os princípios institucionais da 

Associação, previstas em seu código de conduta e regimento interno. 

g) tratar com urbanidade colaboradores, dirigentes, prestadores credenciados e demais 

associados; 

h) abster-se de praticar atos que possam causar dano moral, material ou prejuízo à imagem 

institucional da Associação. 

Artigo 17º – Os associados não responderão, ainda que subsidiariamente, pelas obrigações 

contraídas pela Associação, salvo aquelas deliberadas em Assembleia Geral e na forma em 

que o forem. 
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SEÇÃO III 

DO DEPENDENTE BENEFICIÁRIO 

 

Artigo 18º – São considerados dependentes beneficiários dos associados efetivos, para efeito 

deste Estatuto 

a) o cônjuge; 

b) os filhos e filhas de qualquer condição, enteados ou tutelados, genros, noras, netos(as) e 

bisnetos(as), sendo estes quatro últimos considerados dependentes agregados;  

c) o(a) companheiro(a) do(a) associado(a) solteiro(a), separado(a) de fato a mais de um ano, 

separado(a) judicialmente, divorciado(a) ou viúvo(a), desde que comprove união estável como 

entidade familiar na forma da legislação vigente.   

§ 1º - Perderão a condição de dependentes os genros, noras, companheiros(as) e 

enteados(as) das(os) filhas(os), se houver dissolução da união que atribui esta condição de 

dependência. 

§ 2º - O(A) associado(a) separado(a) de fato a mais de um ano, deverá optar entre 

manter/incluir como dependente o cônjuge ou o(a) companheiro(a), não sendo permitida a 

inclusão de ambos(as) concomitantemente. 

§ 3º – Fica instituída, no âmbito da Associação, a possibilidade de criação de plano 

assistencial específico destinado à cobertura de dependentes ampliados do associado efetivo, 

incluindo, dentre outros admitidos pela regulamentação aplicável, irmãos(ãs), sobrinhos(as) e 

cunhados(as), observadas integralmente as normas da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar – ANS, cabendo ao Regimento Interno disciplinar as regras de elegibilidade, 

admissão, custeio, permanência, exclusão e demais condições operacionais aplicáveis. 

§4º – A inclusão de beneficiários em planos assistenciais específicos de dependência 

ampliada não lhes confere, em nenhuma hipótese, a condição de associado efetivo, tampouco 

direitos políticos, administrativos ou institucionais perante a Associação, limitando-se 

exclusivamente ao vínculo assistencial, na forma estabelecida neste Estatuto, no Regimento 

Interno e na regulamentação aplicável às entidades de autogestão. 

Artigo 19º – São considerados dependentes beneficiários dos associados constantes do 

Artigo 8º, alínea d), para efeito deste Estatuto, somente o cônjuge ou companheiro(a) e os 

filhos e filhas de qualquer condição, enteados ou tutelados. 

Artigo 20º – São considerados associados contribuintes os dependentes previstos no Artigo 

18 e os associados previstos na alínea “d” do Artigo 8º, aos quais se admite a contribuição 

financeira direta, sem que tal condição lhes atribua autonomia associativa plena ou 

desvinculação do associado efetivo. 
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Artigo 21º – As contribuições financeiras poderão ser adimplidas pelo associado efetivo ou 

por associados contribuintes, inclusive mediante desmembramento financeiro por beneficiário 

ou núcleo familiar vinculado, sem que tal forma de pagamento implique alteração da 

titularidade do vínculo associativo, da condição de associado efetivo ou da responsabilidade 

contratual perante a Associação. 

§ 1º – O associado contribuinte indicado como responsável financeiro responderá diretamente 

pelas obrigações pecuniárias relativas ao respectivo beneficiário ou núcleo familiar, incluindo 

mensalidades, coparticipações, taxas e demais valores previstos no Estatuto, no Regimento 

Interno e no instrumento contratual aplicável. 

§ 2º – O associado efetivo permanecerá responsável, em caráter solidário, pelas obrigações 

financeiras decorrentes da manutenção dos beneficiários a ele vinculados, ainda que haja 

desmembramento financeiro ou pagamento direto por associado contribuinte. 

§ 3º – A inadimplência atribuída a determinado beneficiário ou núcleo familiar financeiramente 

desmembrado poderá ensejar, observadas as normas da ANS, o Regimento Interno, o 

instrumento contratual aplicável e a prévia notificação, a suspensão ou o cancelamento da 

cobertura apenas dos beneficiários vinculados ao respectivo núcleo inadimplente, sem 

implicar, por si só, o desligamento automático do associado efetivo ou dos demais 

beneficiários financeiramente regulares. 

Artigo 22º – Os associados contribuintes não possuem direito de voto, nem de participação 

nos órgãos de administração, deliberação ou fiscalização da Associação. 

 

CAPÍTULO III 

DO PATRIMÔNIO 

 

Artigo 23º – O patrimônio e fonte de manutenção da Associação serão constituídos: 

a) pelos bens de sua propriedade; 

b) pelos auxílios, doações ou subvenções provenientes de qualquer entidade pública ou 

particular, nacional ou estrangeira; 

c) pelas contribuições dos próprios associados; 

d) pelas receitas provenientes da prestação de serviços; 

e) pelas doações de pessoas físicas; 

f) pelas promoções realizadas. 

Parágrafo único – As contribuições obrigatórias dos associados são: Taxa de Adesão como 

associado, Coparticipação e Mensalidades estabelecidas no Regimento Interno e, em caso 
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de atraso de qualquer delas (de acordo com as regras em vigência impostas pela ANS), o 

presente Estatuto servirá de Título Executivo Extrajudicial e o valor da dívida será comprovado 

mediante extrato assinado pelo Diretor-Presidente e Diretor de Finanças. 

Artigo 24º – A Associação deverá constituir e manter provisões financeiras, reservas 

operacionais e mecanismos permanentes de sustentabilidade econômico-financeira 

suficientes para assegurar a continuidade da assistência à saúde, observadas as normas da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, critérios atuariais, equilíbrio de custeio e 

responsabilidade administrativa. 

§1º – É vedada a utilização de recursos institucionais em operações de risco incompatíveis 

com a natureza da entidade, incluindo empréstimos pessoais, investimentos especulativos ou 

quaisquer práticas que comprometam a segurança patrimonial da Associação. 

§2º – A gestão financeira observará critérios de prudência, liquidez, solvência e continuidade 

assistencial, priorizando a proteção dos beneficiários e da sustentabilidade institucional. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS ÓRGÃOS SOCIAIS 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

Artigo 25º - A estrutura organizacional da Associação será composta por: 

I  – Assembleia Geral; 

II  – Conselho Deliberativo; 

III  – Diretoria Executiva; 

IV  – Conselho Fiscal. 

 

SEÇÃO I 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

 

Artigo 26º – A Assembleia Geral é órgão deliberativo máximo da Associação, observadas as 

competências atribuídas aos demais órgãos de governança, especialmente ao Conselho 

Deliberativo. 

Artigo 27º – A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, no decorrer 

do 1º trimestre e, extraordinariamente, sempre que for julgado conveniente. 

Artigo 28º – Compete à Assembleia Geral Ordinária, em especial: 

a) apreciar e votar o relatório, balanço e contas da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal; 
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b) eleger os membros do Conselho Deliberativo, Diretoria e Conselho Fiscal. 

Artigo 29º – Compete à Assembleia Geral, em especial: 

a) deliberar sobre a dissolução voluntária da Associação, nomear os liquidantes e votar as 

respectivas contas; 

b) decidir sobre a mudança de objetivos da Associação; 

c) decidir sobre a reforma do Estatuto Social; 

d) estabelecer o valor da contribuição mensal dos associados; 

e) apreciar e votar o relatório, balanço e contas da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal 

quando não for possível fazê-lo na Assembleia Ordinária; 

f) deliberar outros assuntos de interesse da associação. 

§ 1° - Verificada a necessidade de mudança estatutária, a Diretoria deverá compor uma 

Comissão Especial, que deverá ser formada por um membro da Diretoria, um membro do 

Conselho Deliberativo, um membro do Conselho Fiscal e mais três associados, para estudo 

de(as) reforma(s) ou emenda(s), exceto para os casos de mudanças impostas pela ANS nas 

regras de assistência médico/odontológica, em conformidade com o Artigo 72 deste estatuto. 

§ 2° - As proposições de(as) reforma(s) ou emenda(s) Estatutária deverão ser entregues na 

sede da APAS, dentro de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data da última notificação 

aos membros da Comissão Especial composta. 

§ 3° - O Diretor-Presidente convocará Assembleia Geral para votar as proposições, dentro de 

30 (trinta) dias após recebê-las. 

Artigo 30º - É de competência da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, a destituição 

do Conselho Deliberativo, Diretoria e do Conselho Fiscal. 

Parágrafo único – Ocorrendo destituição, que possa comprometer a regularidade da 

administração e fiscalização da Associação, a Assembleia poderá designar membros 

provisórios do Conselho Deliberativo, Diretoria e Conselho Fiscal, até a posse de novos, cuja 

eleição se fará no prazo máximo de 30 (trinta) dias, obedecendo o capítulo VIII e seus artigos. 

Artigo 31º – O quórum para a instalação da Assembleia Geral será de 2/3 (dois terços) dos 

associados efetivos, em primeira convocação, e de qualquer número de associados efetivos, 

em segunda convocação, meia hora após a primeira. 

§ 1º – As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos dos associados efetivos 

presentes, excetuando-se os casos previstos no Artigo 29, letras “a”, “b” e “c”, e Artigo 30, em 

que é exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos associados efetivos, em Assembleia 

Geral especialmente convocada para estas finalidades. 
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§ 2º – Cada associado efetivo terá direito a um só voto, vedada a representação, sendo a 

votação pelo voto secreto, salvo deliberação em contrário. 

Artigo 32º – A Assembleia Geral será normalmente convocada pelo Diretor-Presidente, 

podendo também ser convocada, em caso de motivos graves ou urgentes, por qualquer outro 

membro da Diretoria, pelo Conselho Fiscal, ou ainda por 1/5 (um quinto) dos associados 

efetivos, em pleno gozo dos direitos sociais, mediante solicitação não atendida. 

Artigo 33º – A Assembleia Geral será convocada com antecedência mínima de 07 (sete) dias, 

mediante divulgação em meios institucionais físicos e eletrônicos, incluindo website oficial, 

plataformas digitais e canais formais de comunicação da Associação. 

Artigo 34º – As Assembleias Gerais poderão ser realizadas nas modalidades presencial, 

virtual (on-line) ou híbrida, conforme definido no respectivo Edital de Convocação. 

§ 1º – Considera-se Assembleia Presencial aquela realizada com a presença física dos 

associados no local indicado no Edital. 

§ 2º – Considera-se Assembleia Virtual aquela realizada integralmente por meio eletrônico, 

utilizando plataforma digital que possibilite a identificação dos participantes, manifestação, 

votação e registro dos atos praticados. 

§ 3º – Considera-se Assembleia Híbrida aquela realizada simultaneamente de forma 

presencial e virtual, permitindo a participação dos associados por qualquer das modalidades. 

§ 4º – O Edital de Convocação deverá indicar expressamente a modalidade da Assembleia, 

os meios de acesso, as orientações para participação, os procedimentos de votação e demais 

informações necessárias ao exercício dos direitos dos associados. 

§ 5º – Os associados participantes por meio eletrônico terão os mesmos direitos e 

prerrogativas daqueles presentes fisicamente, inclusive para fins de quórum, manifestação, 

votação e elegibilidade dos atos deliberativos. 

§ 6º – As Assembleias realizadas por meio eletrônico ou híbrido poderão utilizar mecanismos 

de autenticação, registro de presença, gravação, coleta eletrônica de votos e assinatura digital 

da ata, observadas as disposições legais aplicáveis e os procedimentos definidos pela 

Diretoria. 

§ 7º – A ata da Assembleia deverá registrar a modalidade adotada, o número de participantes 

presenciais e virtuais, bem como os meios utilizados para identificação e validação das 

deliberações. 

Artigo 35º - A Mesa da Assembleia Geral será constituída pelos membros da Diretoria, ou, 

em suas ausências, pelos membros do Conselho Deliberativo ou Conselho Fiscal 

§ 1º - Quando a assembleia tiver sido solicitada por 1/5 dos associados, tendo a administração 

atendido o pleito sua realização será efetuada pela administração (Conselho Deliberativo e 
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Diretoria) e/ou pelo Conselho Fiscal, sendo presidida pelo Presidente dando espaço para que 

os solicitantes apresentem seus pleitos e conduzam a discussão, podendo a administração 

apresentar seus posicionamentos. 

§ 2º - Quando a assembleia tiver sido solicitada por 1/5 dos associados e negada sua 

realização pela administração (Conselho Deliberativo e Diretoria) e/ou Conselho Fiscal, o 

coordenador da solicitação presidirá a assembleia e comporá a mesa com mais 3 (três) 

interessados que assinaram a solicitação. 

§ 3º - O requerimento de assembleia deverá ser assinado pelo coordenador, indicando a pauta 

a ser discutida, o edital deverá ser encaminhado pelo coordenador na mesma forma definida 

no estatuto social, incluindo a publicação e envio aos associados que comprovem o 

recebimento, devendo a administração fornecer as condições para sua realização (ambiente 

físico e tecnologia). 

a) no requerimento após a assinatura do coordenador, deverá estar consignado os nomes 

completos dos associados, número do CPF e assinatura de próprio punho. 

b) a ata será elaborada pelo coordenador assinada pelos participantes seguindo o rito descrito 

para as assembleias normais da Associação, e, encaminhada uma via para a administração, 

para deliberações e/ou ampla defesa administrativa e/ou judicial se for o caso. 

Artigo 36º - O que ocorrer nas reuniões da Assembleia Geral deverá constar de ata, aprovada 

e assinada pelos membros da Diretoria, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal 

presentes, por uma comissão de 05 (cinco) associados designados pela Assembleia e, ainda, 

por quantos o queiram fazer. 

 

SEÇÃO II 

DO CONSELHO DELIBERATIVO 

 

Artigo 37º - O Conselho Deliberativo é o órgão colegiado responsável pela aprovação das 

diretrizes estratégicas e supervisão da gestão. 

Artigo 38º - Compete ao Conselho Deliberativo: 

I – Aprovar as diretrizes institucionais e estratégicas (Planejamento Estratégico); 

II – Acompanhar a situação econômico-financeira, pelo menos a cada 6 meses, conforme 

regras definidas pela ANS, no que tange às boas práticas de governança, envolvendo a 

ciência formalizada em ata, sobre a forma de gestão dos riscos de subscrição, mercado, 

operacionais, de crédito e legal; 

III – deliberar sobre políticas e demais documentos de governança corporativa; 
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IV – Zelar pela conformidade regulatória da Associação perante a Agência Nacional de Saúde 

Suplementar – ANS, considerando no mínimo o conhecimento dos ofícios recebidos e 

enviados, relatórios da auditoria externa e Relatório de Atendimento das Ouvidorias - REA, 

Indice Geral de Reclamação - IGR, Índice de Desempenho da Saúde Suplementar - IDSS, 

indicadores econômico-financeiros e demais obrigações regulatórias relacionadas a 

sustentabilidade da operação de planos de saúde. 

V – Aprovar e supervisionar mecanismos de governança, controles internos e integridade, 

incluindo, no mínimo: 

a) aprovar e monitorar o desempenho do Programa de Integridade (compliance); 

b) estabelecimento de canal de denúncia independente e seguro; 

c) aprovar e fiscalizar a política de prevenção e gestão de conflitos de interesses; 

d) aprovar a matriz de riscos anualmente, acompanhando o desempenho da gestão de riscos; 

e) monitorar se a associação está atendendo às normas de proteção de dados pessoais, nos 

termos da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD). 

VI – assegurar a implementação de boas práticas de transparência, ética e responsabilidade 

institucional, compatíveis com a natureza da entidade e as exigências regulatórias aplicáveis. 

Artigo 39º – O Conselho Deliberativo será composto por 03 (três) membros, associados 

efetivos em pleno gozo de seus direitos sociais, com mandato de 04 (quatro) anos com 

possibilidade de reeleição, limitada ao máximo de 02 (dois) mandatos consecutivos para o 

mesmo cargo, visando assegurar equilíbrio entre continuidade administrativa, renovação 

institucional e alternância de gestão. 

§ 1º – O Conselho Deliberativo elegerá, dentre seus membros, seu Presidente para 

coordenação de suas atividades. 

§ 2º – O Presidente do Conselho Deliberativo exercerá função de coordenação estratégica, 

supervisão institucional e organização deliberativa, na forma do Regimento Interno. 

§ 3º - A posse dos eleitos ocorrerá após 30 (trinta) dias da data da assembleia, devendo os 

eleitos se apresentar na Associação no dia útil seguinte à eleição para reunião com 

conselheiros anteriores, sendo este prazo o tempo de transição entre os membros do 

conselho anterior e os atuais, visando o conhecimento das diretrizes em andamento assim 

como os processos de trabalho. 

§ 4º - Especificamente no ano de 2027, quando haverá a primeira eleição após a mudança 

estatutária, a diretoria anterior acolherá e orientará o processo de transição. 

§5º – Ocorrendo vacância definitiva de qualquer cargo do Conselho Deliberativo, por renúncia, 

falecimento, destituição, perda de mandato, incapacidade permanente ou qualquer outra 

causa que impeça o exercício regular da função, os membros remanescentes da chapa eleita 
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indicarão um associado efetivo para ocupar o cargo vago pelo período remanescente do 

mandato, desde que o indicado preencha todos os requisitos de elegibilidade previstos neste 

Estatuto. 

§6º – A indicação deverá ser submetida à homologação da Assembleia Geral, especialmente 

convocada para esse fim, a ser realizada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados 

da ocorrência da vacância. 

§7º – Até a realização da Assembleia Geral e deliberação definitiva acerca da indicação, o 

indicado exercerá o cargo em caráter provisório, com plenos poderes e responsabilidades 

inerentes à função. 

§8º – A regra prevista neste artigo aplica-se independentemente da quantidade de cargos 

vagos existentes no Conselho Deliberativo, podendo os membros remanescentes da chapa 

eleita indicar tantos substitutos quantos forem necessários para recomposição dos cargos 

vagos. 

§9º – Somente será necessária a realização de eleição complementar quando não houver 

número suficiente de membros remanescentes da chapa eleita para promover as indicações 

previstas neste artigo ou quando a Assembleia Geral rejeitar, por duas vezes consecutivas, 

os nomes apresentados para preenchimento dos cargos vagos. 

 

SEÇÃO III 

DA ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

Artigo 40º - A administração e fiscalização da Associação serão executadas, 

respectivamente, por uma Diretoria e um Conselho Fiscal, eleitos dentre associados efetivos 

em pleno gozo de seus direitos sociais, vedadas restrições discriminatórias. 

Artigo 41º - A Diretoria Executiva será constituída por 03 (três) membros efetivos, com as 

designações de Diretor-Presidente, Diretor de Finanças e Patrimônio e Diretor Administrativo 

e Relacionamentos, eleitos para mandato de 02 (dois) anos, dentre associados efetivos em 

pleno gozo de seus direitos sociais, sendo permitida uma reeleição, devendo a Presidência 

recair obrigatoriamente sobre associado efetivo da alínea “a” do Artigo 8º. 

§1º – O Diretor que faltar injustificadamente a 03 (três) reuniões consecutivas ou alternadas 

perderá automaticamente o mandato. 

§2º – Ocorrendo vacância definitiva de qualquer cargo da Diretoria Executiva, por renúncia, 

falecimento, destituição, perda de mandato, incapacidade permanente ou qualquer outra 

causa que impeça o exercício regular da função, os membros remanescentes da chapa eleita 

indicarão um associado efetivo para ocupar o cargo vago pelo período remanescente do 

mandato, desde que o indicado preencha todos os requisitos de elegibilidade previstos neste 

Estatuto. 
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§3º – A indicação deverá ser submetida à homologação da Assembleia Geral, especialmente 

convocada para esse fim, a ser realizada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados 

da ocorrência da vacância. 

§4º – Até a realização da Assembleia Geral e deliberação definitiva acerca da indicação, o 

indicado exercerá o cargo em caráter provisório, com plenos poderes e responsabilidades 

inerentes à função, sem prejuízo da redistribuição temporária de atribuições entre os demais 

membros da Diretoria, quando necessário ao regular funcionamento da Associação. 

Artigo 42º - Compete à Diretoria, observadas as diretrizes e deliberações do Conselho 

Deliberativo, em especial: 

a) elaborar e submeter ao Conselho Deliberativo, o planejamento estratégico, com a definição 

das macros diretrizes, projetos e planos de ações e indicadores para monitorar a estratégia. 

b) estabelecer políticas institucionais, e demais normas internas de governança e compliance, 

submetendo-as ao Conselho Deliberativo para aprovação. 

c) orientar e controlar todas as atividades e serviços da Associação, deliberando em conjunto 

sobre assuntos relevantes, especialmente aqueles que exijam estudos atuariais detalhados e 

contínuos destinados a subsidiar tecnicamente a definição de reajustes financeiros, a revisão 

de tabelas contributivas, o estabelecimento de critérios de elegibilidade, a migração entre 

produtos, a criação de novos planos ou fundos segregados e a avaliação dos impactos 

decorrentes da ampliação de coberturas assistenciais. Os estudos deverão considerar, no 

mínimo, projeções de utilização, perfil epidemiológico da carteira, comportamento das 

despesas assistenciais, riscos financeiros, indicadores de sustentabilidade econômico-

financeira e a viabilidade da operação no longo prazo. 

d) acompanhar periodicamente a situação econômico-financeira, envolvendo indicadores 

econômico-financeiros, performance da carteira de beneficiários, situação da inadimplência, 

rentabilidade dos ativos financeiros, gestão de riscos, liquidez, despesas administrativas e 

custos assistenciais. 

e) garantir a conformidade regulatória da Associação perante a Agência Nacional de Saúde 

Suplementar – ANS. 

f) instituir e supervisionar mecanismos de governança, controles internos, integridade e 

conformidade institucional, incluindo, no mínimo, a implementação, aprovação e 

monitoramento do Programa de Integridade (Compliance), o estabelecimento e 

acompanhamento de canal de denúncias independente e seguro, a adoção, aprovação e 

fiscalização de políticas de prevenção e gestão de conflitos de interesses, a aprovação e 

revisão anual da matriz de riscos com acompanhamento contínuo da gestão de riscos 

corporativos, bem como assegurar a conformidade da Associação com a Lei nº 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com a regulamentação da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar – ANS e com as demais normas legais e regulatórias 

aplicáveis. 
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g) assegurar a implementação de boas práticas de transparência, ética e responsabilidade 

institucional, compatíveis com a natureza da entidade e as exigências regulatórias aplicáveis. 

h) elaborar e submeter a aprovação do Conselho Deliberativo, os planos de atividades e 

respectivos orçamentos, bem como quaisquer programas próprios de investimentos; 

i) propor à Assembleia Geral a forma de cálculo da contribuição mensal dos associados. 

j) contrair obrigações, transigir, adquirir, alienar ou onerar bens móveis, ceder direitos e 

constituir mandatários; 

k) adquirir, alienar ou onerar bens imóveis, com expressa autorização da Assembleia Geral; 

l) deliberar sobre admissão, demissão, eliminação ou exclusão dos associados; 

m) indicar o Banco ou os Bancos nos quais deverão ser feitos depósitos do numerário 

disponível e fixar o limite máximo que poderá ser mantido em caixa; 

n) zelar pelo cumprimento das disposições legais e estatutárias e pelas deliberações tomadas 

pela Assembleia Geral; 

o) deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral; 

p) apresentar à Assembleia Geral Ordinária o relatório e as contas de sua gestão, bem como 

o parecer do Conselho Fiscal; 

q) nomear, dentre os associados, responsáveis pelos Departamentos que forem criados; 

r) dar posse ao Conselho Deliberativo, à Diretoria e ao Conselho Fiscal eleitos para o mandato 

seguinte.  

s) manter política formal de gestão patrimonial, financeira e de reservas técnicas; 

t) vedar operações financeiras incompatíveis com a segurança institucional da Associação; 

u) implementar controles internos de prevenção a riscos financeiros, administrativos e 

regulatórios. 

Artigo 43º - A Diretoria reunir-se-á, sempre que for convocada pelo respectivo Presidente, 

por qualquer de seus membros, ou por solicitação do Conselho Deliberativo ou Fiscal. 

Parágrafo único – Será lavrada Ata de cada reunião, em Livro próprio, no qual serão 

indicados os nomes dos que comparecerem e as resoluções tomadas. A Ata será assinada 

por todos os presentes. 

Artigo 44º - Compete ao Diretor-Presidente: 

a) supervisionar continuamente as atividades da Associação, coordenando a atuação dos 

demais membros da Diretoria, assumindo  a direção executiva da associação. 
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b) autorizar os pagamentos e verificar frequentemente a disponibilidade  financeira. 

c) convocar e presidir as reuniões da Diretoria e da Assembleia Geral; 

d) apresentar à Assembleia Geral, o Relatório e o Balanço Anual, com o parecer do Conselho 

Fiscal; 

e) representar a Associação ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente. 

Artigo 45º – Compete ao Diretor de Finanças e Patrimonio: 

a) arrecadar receitas e efetuar pagamentos autorizados; 

b) supervisionar tesouraria, orçamento, reservas e fluxo financeiro; 

c) manter escrituração contábil e financeira regular; 

d) acompanhar obrigações fiscais, tributárias e previdenciárias; 

e) apresentar relatórios financeiros periódicos; 

f) assinar, conjuntamente com o Diretor-Presidente, documentos financeiros, bancários e 

obrigações patrimoniais, na forma deste Estatuto. 

Artigo 46º – Compete ao Diretor Administrativo e Relacionamentos: 

a) coordenar rotinas administrativas e operacionais; 

b) supervisionar contratos terceirizados e recursos humanos; 

c) organizar documentação institucional; 

d) lavrar atas, manter registros e arquivos; 

e) supervisionar comunicação institucional; 

f) apoiar a execução das deliberações da Diretoria e Conselho Deliberativo 

g) acompanhar organização documental regulatória, cadastral e institucional da Associação. 

h) monitorar os setores de backoffice, exceto aqueles definidos aos demais diretores, serviços 

próprios e setores assistenciais. 

Artigo 47º – O Regimento Interno disciplinará a execução operacional, administrativa, 

assistencial, financeira, eleitoral e regulatória da Associação, observadas as disposições 

deste Estatuto e da regulamentação aplicável. 

Artigo 48º - Para movimentação bancária, celebração de contratos de qualquer natureza, 

cessão de direitos e constituição de mandatários, será sempre necessária a assinatura do 

Diretor-Presidente e do Diretor de Finanças, exceto para celebração de contrato para 

admissão de associado, que é dispensada a assinatura do Diretor de Finanças, observadas 
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as diretrizes institucionais e estratégicas estabelecidas pelo Conselho Deliberativo quando 

aplicável. 

Artigo 49º – O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três) membros efetivos, eleitos entre 

os associados efetivos em pleno gozo de seus direitos sociais, competindo-lhe fiscalizar a 

gestão financeira, contábil, patrimonial, regulatória e administrativa da Associação. 

§1º – O Conselho Fiscal reunir-se-á com presença mínima de 02 (dois) membros   deliberando 

por maioria simples. 

§2º – Ocorrendo vacância definitiva de qualquer cargo do Conselho Fiscal, por renúncia, 

falecimento, destituição, perda de mandato, incapacidade permanente ou qualquer outra 

causa que impeça o exercício regular da função, os membros remanescentes da chapa eleita 

indicarão um associado efetivo para ocupar o cargo vago pelo período remanescente do 

mandato, desde que o indicado preencha todos os requisitos de elegibilidade previstos neste 

Estatuto. 

§3º – A indicação deverá ser submetida à homologação da Assembleia Geral, especialmente 

convocada para esse fim, a ser realizada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados 

da ocorrência da vacância. 

§4º – Até a realização da Assembleia Geral e deliberação definitiva acerca da indicação, o 

indicado exercerá o cargo em caráter provisório, com plenos poderes e responsabilidades 

inerentes à função. 

§5º – A regra prevista neste artigo aplica-se independentemente da quantidade de cargos 

vagos existentes no Conselho Fiscal, podendo os membros remanescentes da chapa eleita 

indicar tantos substitutos quantos forem necessários para recomposição dos cargos vagos. 

§6º – Somente será necessária a realização de eleição complementar quando não houver 

número suficiente de membros remanescentes da chapa eleita para promover as indicações 

previstas neste artigo ou quando a Assembleia Geral rejeitar, por duas vezes consecutivas, 

os nomes apresentados para preenchimento dos cargos vagos. 

§7º – Compete também ao Conselho Fiscal fiscalizar controles internos, integridade 

institucional, conformidade regulatória e sustentabilidade econômico-financeira. 

§8º – O Conselho Fiscal elegerá entre seus membros um Presidente para coordenação de 

suas atividades. 

 

CAPÍTULO V 

DA CONTABILIDADE 

 

Artigo 50º - A contabilidade da Associação obedecerá às disposições legais e às normas da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, incluindo o Plano de Contas Padrão, envio 

de informações periódicas e demais exigências regulatórias vigentes. 
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CAPÍTULO VI 

DOS LIVROS 

 

Artigo 51º - A Associação deverá ter: 

a) Registro de Matrícula de Associados; 

b) Registro de Atas de Reunião da Diretoria; 

c) Registro de Atas da Reunião do Conselho Fiscal; 

d) Registro de Atas da Assembleia Geral; 

e) Registro de Presença dos Associados em Assembleias; 

f) Registro de Inscrição de Chapas; e 

g) Outros livros fiscais, contábeis etc., exigidos pela lei e/ou regimento interno 

h) registros físicos ou digitais de compliance, governança, controles internos, auditoria e 

gestão regulatória. 

Parágrafo único – Poderão ser adotados meios eletrônicos de registro desde que garantam 

a integridade e constem as assinaturas no padrão. 

 

CAPÍTULO VII 

DA DISSOLUÇÃO 

 

Artigo 52º - A Associação será dissolvida por vontade manifestada em Assembleia Geral 

especialmente convocada para esse fim, observado o disposto no Artigo 29, alínea "a", e no 

Artigo 31, §1º, deste Estatuto. 

Artigo 53º - Em caso de dissolução e liquidados os compromissos assumidos, a parte 

remanescente do patrimônio terá a destinação constante no Artigo 61 e parágrafos, do Código 

Civil Brasileiro. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO PROCESSO ELEITORAL 

 

Artigo 54º - As eleições para Conselho Deliberativo e para os cargos da Diretoria e do 

Conselho Fiscal realizar-se-ão em Assembleia Geral Ordinária, em data anterior à saída da 

Diretoria cujo mandato se expira. 
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Artigo 55º - O sufrágio é pessoal e direto. O voto é secreto, podendo, em caso de inscrição 

de Chapa Única, optar-se pelo sistema de aclamação. 

Artigo 56º - Somente poderão concorrer às eleições candidatos que integrem chapa 

completa, e obedecidos, para o Conselho Deliberativo, Diretoria e Conselho Fiscal, os critérios 

previstos neste Estatuto. 

Artigo 57º - São requisitos mínimos para candidatura aos cargos da Diretoria, Conselho 

Deliberativo e Conselho Fiscal: 

I – ser associado efetivo em pleno gozo de seus direitos sociais; 

II – possuir tempo mínimo de associação de 02 (dois) anos; 

III – possuir reputação ilibada; 

IV – não possuir condenação administrativa ou judicial incompatível com a função; 

V – não exercer atividade conflitante com os interesses institucionais da Associação; 

Artigo 58º - O Edital de Convocação aos Associados para a Assembleia Geral Ordinária, em 

que se realizarão as eleições para o Conselho Deliberativo, Diretoria e para o Conselho Fiscal, 

será divulgado com antecedência mínima de quinze dias e será afixado em local visível na 

sede da Associação e em local público de frequência dos associados. 

Artigo 59º - A inscrição das Chapas para o Conselho Deliberativo, Diretoria e Conselho Fiscal 

far-se-á na sede da Associação, nos prazos estabelecidos neste Estatuto, em dias úteis, 

devendo ser utilizado para tal fim, o Livro de Registro de Inscrição de Chapas. 

Parágrafo único – É vedada a inscrição de qualquer chapa por via postal sob qualquer 

pretexto 

Artigo 60º – Havendo inscrição de mais de uma chapa concorrente, será obrigatoriamente 

constituída Comissão Eleitoral independente, composta por no mínimo 03 (três) associados 

efetivos, sem vinculação com quaisquer chapas inscritas. 

§1º – Compete à Comissão Eleitoral: 

I – Supervisionar a regularidade do processo eleitoral; 

II – Apreciar registros de chapas; 

III – dirimir dúvidas procedimentais; 

IV – Decidir administrativamente impugnações e incidentes eleitorais; 

V – Assegurar transparência, lisura e conformidade estatutária do pleito. 
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Artigo 61º - As Chapas concorrentes aos cargos do Conselho Deliberativo, Diretoria e 

Conselho Fiscal, além de sua denominação deverão apresentar: 

a) relação nominal dos candidatos e seus cargos respectivos e o número constante do Livro 

de Matrícula da Associação; e 

b) autorização expressa do candidato e sua qualificação. 

c) declaração de elegibilidade. 

Artigo 62º - Não é permitida a inscrição e/ou registro de candidato em mais de uma chapa 

concorrente. 

Parágrafo único – Em caso de duplicidade prevalecerá a inscrição da chapa cujo registro 

tiver sido feito em primeiro lugar, indeferindo-se, consequentemente, o registro que lhe vier 

posterior. 

Artigo 63º - Formalizado o registro não será permitida a substituição do candidato, salvo em 

caso de morte ou invalidez comprovada até a instalação da Assembleia Geral Ordinária. 

Artigo 64º - Sendo secreta a votação, adotar-se-á o sistema de cédulas para as chapas 

concorrentes, constando a denominação das chapas. 

Parágrafo único – Serão adotadas tantas seções quantas forem necessárias para o bom 

andamento dos trabalhos, observado o local de instalação destas que será sempre o da 

realização da Assembleia Geral. 

Artigo 65º - Participarão do processo eletivo, seja em chapa concorrente ou com direito a 
voto, os associados efetivos da APAS. 

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 66º - É vedada a remuneração dos cargos do Conselho Deliberativo, Diretoria e 

Conselho Fiscal, mantenedores ou associados, sob qualquer forma ou pretexto. 

Artigo 67º. Sem prejuízo da vedação à remuneração prevista no artigo anterior, os membros 

do Conselho Deliberativo, Diretoria e do Conselho Fiscal, poderão fazer jus a desconto nos 

valores de mensalidade associativa e coparticipação, como benefício estatutário de 

natureza assistencial. 
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§ 1º O desconto previsto no caput: 

I – será concedido exclusivamente ao associado efetivo que esteja no exercício regular 

do mandato; 

II – não se estenderá a dependentes ou agregados; 

III – terá caráter estritamente não remuneratório, não constituindo salário, gratificação, pró-

labore, vantagem pessoal ou contraprestação por serviços. 

§2º O percentual máximo de desconto mensal, considerado de forma cumulativa entre 

mensalidade e coparticipação, será fixado em regulamento interno. 

§ 3º O benefício terá vigência restrita ao período do mandato, cessando automaticamente 

com o seu término, renúncia, destituição ou perda da condição de associado. 

§ 4º O percentual do desconto observará critérios objetivos e isonômicos, devendo ser 

operacionalizada nos termos de regulamento interno aprovado pela Diretoria Executiva. 

§ 5º O benefício não gera direito adquirido, expectativa de continuidade ou incorporação, 

podendo ser revisto ou suprimido mediante alteração estatutária, respeitada a legislação 

aplicável. 

§ 6º A fruição do benefício previsto neste artigo fica condicionada à assiduidade do dirigente 

nas reuniões dos órgãos de governança da entidade. O membro do Conselho Deliberativo, 

da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal que deixar de comparecer, sem justificativa 

aceita pelo órgão competente, às reuniões ordinárias ou extraordinárias para as quais tenha 

sido regularmente convocado perderá, no período correspondente, o direito ao desconto 

previsto neste artigo, nos termos e critérios de controle de presença definidos em regulamento 

interno. 

Artigo 68º - A Associação não distribuirá dividendos de espécie alguma, nem qualquer 

parcela de seu patrimônio, ou de suas rendas, a título de lucro ou participações no seu 

resultado, aplicando integralmente o “superávit” eventualmente verificado em seus exercícios 

financeiros, no sustento de suas obras e atividades e no desenvolvimento de suas finalidades 

sociais. 

Artigo 69º - O presente Estatuto foi aprovado em Assembleia Geral da constituição realizada 

em 01 de setembro de 1994, na qual foram também eleitos os primeiros membros da Diretoria 

e do Conselho Fiscal, cujos mandatos terminaram em 28 de fevereiro de 1995. 

Artigo 70º - Os mandatos do Conselho Deliberativo, da Diretoria e do Conselho Fiscal 

terminarão no último dia do mês de fevereiro, dos anos ímpares. 

Artigo 71º - Este Estatuto poderá ser reformado, no todo ou em parte, mediante deliberação 

tomada em Assembleia Geral Extraordinária, observado o disposto nos artigos 29, alínea 'c', 

e 31, §1º, deste Estatuto. 
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Artigo 72º - Os casos omissos serão resolvidos em conformidade com a legislação vigente, 

regulamentação da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, Regimento Interno e 

deliberação dos órgãos competentes da Associação. 

§ 1º – As futuras alterações regulatórias deverão ser formalmente incorporadas ao presente 

Estatuto e aos regulamentos internos, mediante os procedimentos administrativos e 

assembleares legalmente exigidos. 

§2º – O Diretor-Presidente, na primeira Assembleia, após implementadas novas regras da 

ANS, dará ciência aos associados. 

 

Presidente Prudente, 30 de junho de 2026. 

 

 

PATRÍCIA ELAINE MACHADO 

Diretora-Presidente 

 


